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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, .FAZENDA . g, PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 13739/001.210/89-47

mfma
101-83.939

Sessão de  26 de agosto  de 19  92	 ACORDÃO N e  *

Recurso n2: : 66.566 - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1986 e 1987
Recorrente: : PESCADORES COMÉRCIO INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

Recorrido : : DRF em NITERÕI - RJ

I.R.P.J. - PIS DEDUÇÃO - PROCEDIMENTO DE 
CORRENTE - Demonstrado improcedente a
glosa da Correção Monetária da conta De
preciações Acumuladas, insubsistente --6
lançamento tributário relativo à contri-
buição para o Programa de Integração So
cial - - PIS, calculada sobre parcela 	 d5
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 au

tos de recurso interposto por PESCADORES COMÉRCIO INDÚSTRIA	 E

,	 CONSTRUÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

ala ,.as Sz, sões, em 26 de agosto de 1992

,0 Ao. ,.	 de	 /MA-Ii	 : .'r/

/A /	
PRESIDENTE

SEBASTIÃe 	 CABRAL	 RELATOR

VISTO EM	 AFONSO,'E."0 F'RREIRA DE AMPOS PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 FAWNDANACIONAL1 3 N O V 1992,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
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lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN —

TEL e JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO. s
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13739/001.210/89-47

RECURSO j9; 66.566

ACORDAI) NO : 101-83.939

RECORRENTE; PESCADORES COMÉRCIO INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

PESCADORES-COMÊRCIO,INDOSTRIA E CONSTRUÇÕES LTDA.,

pessoa juridica de direito privado, inscrita no C.G.C. - MF sob

n9 31.676.992/0001-03, não se conformando com a decisão que lhe

foi desfavorável, proferida pelo Delegado da Receita Federal em

Niter6i - RJ que, apreciando sua impugnação tempestivamente apre

sentada, manteve, em parte, a exigência do credito tributário i

formalizado através do Auto de Infração de fls. 01, recorre a

este Conselho na pretensão de reforma da mencionada decisão da

autoridade julgadora singular.

A matéria objeto do lançamento está descrita	 na

peça básica nestes termos:

"Lançamento decorrente da fiscalização do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual - foi apu-
rada redução indevida da base de cálculo daquele
tributo, gerando insuficiência na determinadão da
base de cálculo desta contribuição;"

	

.	 .

Inaugurada a fase litigiosa do procedimento, o que

ocorreu com a protocolização da peça impugnativa de fls. 08, foi

proferida decisão pela autoridade julgadora singular, cuja emen-

1f
ta tem esta redação: 	 ,Z,
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"PIS/DEDUÇÃO-IR: Exercício de	 1986/87,
anos-base 1985/86. Decorrência. Aplica-se ao
processo decorrente, o decidido no processo ma
triz.

Lançamento Procedente, em parte.

nCientificada dessa decisão em 19.04.91, a	 co. 
tribuinte ingressou com seu apelo para esta Segunda Instância Ad

ministrativa no dia 16.05.91, cujo inteiro teor passo a ler, em

Plenário (Lê-se), para conhecimento por parte dos demais Conse-

lheiros. ,
,

.n o relatOrio.	 ‘145,y
414\n
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VOTO

Conselheiro S'.5ASTIÃO RODRIGUES CABRAL, relatar.

O recurso foi manifestado no prazo legal. 	 Conhe-
ço-o por tempestivo.

Do relato se infere que a presente exigência decor

re de outro lançamento tributãrio levado a efeito contra a mesma

pessoa jurídica, onde restou apurado haver a recorrente deixado

de apresentar as Fichas de Controle das Depreciações, o que pro

porcionou a glosa da parcela de Correção Monetãria daquela conta

redutora do lucro líquido do exercício.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso protocolizado sob

o n9 100.565, do qual este decorre, acabou por acatar a prelimi-

nar de decadência do direito de a\Fazenda Nacional constituir o

crédito tributãrio, por força do disposto no artigo 173 do CTN,

conforme AcOrdão n9 101-83.871, de 24.08.92, assim ementado:

"I.R.P.J. - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEPRE
CIAÇÕES. MÉTODOS. COMPETÊNCIA. REVISÃO - O sald5
ajustado da conta de depreciações, par refletir os
valores apropriados como encargos em períodos-base
anteriores, deve ser revisto pela Fazenda Nacio-
nal, quanto aos métodos adotados para cãlculo das
quotas, antes do decurso do prazo decadencial, con
siderada, em cada caso, o princípio da competência
dos exercícios.

Declarada, no caso, a decadência do direi- .
to de a Fazenda Nacional em constituir o credito
tributãrio."

Mencionado instituto (da decadência) não alcança,

no entanto, os créditos relativos à contribuição para o Programa

de Integração Social-PIS, cujo prazo foi fixado em 10 (dez) anos,

conforme artigo 39, c/c o art. 10 do Decreto-lei n9 2.052, 	 de

03.08.83.

No entanto, do voto condutor do Aresto retro men
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cionado, a propOsito do mérito da ma•erla tributária em litígio,

foram desenvolvidos fundamentos que merecem ser reproduzidos para

efeito de julgamento do presente litígio, "verbis":

"A documentação acostada aos presentes au
tos permite constatar que a recorrente constituiu
o "Fundo de Depreciação" antes de 31 de dezembro
de 1982, e, nos anos posteriores, registrou na re-
ferida conta tão somente as baixas ocorridas em
razão das vendas realizadas, como também a corre
ção - monetária do saldo por força do disposto no áF
tito 47 do Decreto-lei n9 1.598/77.

-Ê incontroverso que a pessoa jurídica au-
tuada pudesse ter optado pela utilização do meto-
do de correção direta dos saldos das cóntas, ou se
ja, a Fiscalização não contesta o fato de haver -a-
empresa deixado de córrigir suas contas utilizan-
do-se do método baseado em Razão Auxiliar em ORTN.

Por expressa determinação legal, a pessoa
jurídica estava obrigada a corrigir, periodicamen-
te, na elaboração do Balanço Patrimonial, as con
tas do ativo permanente e respectivas contas retil
ficadoras (depreciação	 amortização ou exaustão,
e provisões para atender a'perdas prováveis na
realização do valor de investimentos), as contas
representativas do custo dos imOveis não classifi-
cados no ativo permanente, das aplicações em ouro,
de adiantamentos a fornecedores de bens sujeitos
ã correção, das contas do patrimônio líquido (ca
pital, reservas de capital, reservas de reavalia-
cão, reservas de lucros e lucros ou prejuizosacu7r
millados). Ratificando o dever de corrigir ,a
através da Instrução Normativa n9 71/78, em 	 seu
item 5.2, dispôs expressamente, "verbis":

"5.2 - Ressalvado o disposto no inciso
III, é vedado ã pessoa jurídica deixar de
corrigir quaisquer das contas a que se refe
re este item, ou corrigir outras que nele
não estejam previstas"

Como a recorrente não apropriava encargos
de depreciação desde 1981, r mas apenas corrigiapbri
gataria e periodicamente, o saldo ajustado daque-
la conta, a Fiscalização, mesmo dispondo dos "Ma
pas" modelo 1, das fichas patrimoniais, dos lança-
mentos contábeis e dos registros no LALUR, enten
deu indevida tão somente a correção monetária (15
saldo da conta - de "Depreciações", sem - .dispender
qualquer esforço no sentido de apurar eventuais ir
regularidades na formação daquele saldo em decor-

.
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rência da apropriação dos correspondentes encar-
gos.

Deve ser ressaltado que o artigo 57 da Lei,,/v

	

	 n9 4.506, de 1964, matriz do artigo 198 do R.I::R_	 -
em vigor, coloca ã disposição da pessoa jurídica
a faculdade de computar, como custo ou encargo
em cada exercício, parcela que corresponda ã dimi
nuição dó valor dos bens do ativo, em decorrênci-a-
do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsoles
cência normal. A apropriação do valor da parcela
de depreciação gera, em conseqüência, redução do
lucro liquido do período correspondente, cabendo
ã Fazenda Nacional contestar a mencionada dedução
dentro do prazo prescricional fixado pelo artigo
173 do C.T.N., sob pena de não poder mais fazê-lo. A_

O registro contábil da quota de deprecia
ção em conta de resultado tem como contra-partid-a-

f\ c.;	 credito na conta de "Depreciação,, figurante co_
mo redutora do Ativo Permanente (ImobilLudo),Quan
do a pessoa jurídica deixa de apropriar parcèla -a-
titulo de depreciação, resulta inegável que os
valores dos bens registrados no Ativo Permanente
(sujeitos ã depreciação) . , por não terem sofrido
a redução permitida, acarretam Correção monetária
credora emmontante superior ao que seria encon-
trado caso tivesse havido redução a titulo	 de
depreciação.

Nessa ordem de ideias, para que a Fiscali-
zação possa glosar a correção monetária do saldo
ajustado da conta "Depreciação", necessário se
faz que ocorra: a) qualquer alteração(para me-
nos) nos valores dos bens depreciados; b) conse-
quente redução no valor das quotas de deprecia-
ção; e c) alteração, também, no cálculo da corre
ção monetária de todas as contas envolvidas." —

Diante do exposto, voto no sentido de dar provi_
mento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia-DF ,2I. Je gosto de 1992

SEBASTIÃO '011000PCABRAL - RELATOR N
IN
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